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Justiça manda policiais suspenderem protesto marcado para esta quarta 
 

 

Do JC Online 

As más condições estruturais do IML do Recife  é um dos motes da paralisação da 
Polícia Civil, nesta quarta-feira (8), que deve contar com adesão dos peritos do órgão. 
Um ato está marcado para esta manhã, em frente ao IML e a orientação é para que 
funcionem apenas serviços de flagrante e levantamento em local de homicídio em todo 
o Estado. Contudo, a Justiça acatou pedido do governo e determinou que o Sindicato 
dos Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) suspenda a paralisação, sob pena de multa 
de R$ 30 mil. 



 

A decisão foi do desembargador José Fernandes de Lemos, atendendo petição da 
Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco. Alega que o Sinpol descumpre liminar 
do mesmo desembargador que, em 10 de junho, determinou a suspensão da greve dos 
policiais civis iniciada dia 9. 

A direção do sindicato não foi localizada pelo JC após a notificação. Antes, o presidente 
da entidade, Áureo Cisneyros, disse que a paralisação começaria a zero hora, com 
agentes, comissários, escrivães, peritos e delegados. “O Estado faz ouvido de mercador. 
Em paralisação anterior, funcionários do IML suspenderam o ato porque a direção se 
comprometeu a fazer melhorias que não ocorreram. O local enfrentou curto-circuito e 
duas panes elétricas, os servidores e a população correm risco de contaminação.” 
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Justiça impõe multa para greve da PC 

 

  

A Justiça acatou pedido do Estado e determinou que o Sindicato dos Policiais Civis de 
Pernambuco (Sinpol) se abstenha de realizar a paralisação das atividades dos policiais 
civis prometida para começar à meia-noite desta quarta-feira (8). 

O descumprimento acarretará multa diária de R$ 30 mil e o sindicato já foi intimado por 
oficial de justiça agora à noite. 

A decisão do desembargador José Fernandes de Lemos, publicada nesta terça-feira (7), 
atendeu a petição apresentada pela Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco (PGE-
PE). 

No pedido, a PGE-PE alerta que, ao articular uma nova paralisação, o Sinpol descumpre 
liminar do mesmo desembargador que, em 10 de junho, determinou a suspensão da 
greve dos policiais civis iniciada no dia 9. 

À época, a decisão atendeu a ação apresentada pela PGE-PE, pedindo a declaração de 
ilegalidade e abusividade do movimento e o retorno imediato dos grevistas à atividade. 
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Policiais civis iniciam paralisação à meia noite 

 

 

 

Os policiais civis de Pernambuco cruzam os braços em nova paralisação de 24 horas a 
partir da meia noite de hoje. Durante todo o dia, apenas os atendimentos de flagrantes 
serão mantidos pela categoria que também vai realizar um ato de protesto em frente ao 
Instituto de Medicina Legal (IML), no bairro de Santo Amaro, no Recife. 

Além do IML, na liberação de corpos, também serão afetados o Instituto de 
Criminalística (IC) e o Instituto de Identificação Tavares Buril (ITB), que não farão a 
emissão de documentos e as delegacias, que não vão registrar os Boletins de Ocorrência 
(BO). 

De acordo com o Sindicato dos Policiais Civil de Pernambuco (Sinpol-PE), a pauta de 
reivindicações pede a modificação no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
(PCCV) para que promova aumentos salariais por tempo, qualificação e faixa etária, 
além da reposição das perdas inflacionárias e integração dos peritos papiloscopistas ao 
quadro técnico policial. 
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Novo desembargador eleitoral assume presidência do TRE-PE 
 
O magistrado Antônio Carlos Alves da Silva tomou posse ontem do cargo de 
desembargador eleitoral. Porém o novo membro da corte do Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco (TRE-PE) mal ocupou seu assento e, logo em seguida, foi eleito 
presidente da Casa, vencendo o desembargador Alberto Nogueira Virgínio, então 
presidente em exercício, em solenidade prestigiada pelo desembargador Frederico 
Neves, presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
“Nada mais gratificante do que um simples auxiliar de portaria, chegar a tão alto posto 
da Justiça Eleitoral de Pernambuco”, disse o novo desembargador, que recebeu quatro 
votos contra dois do adversário e um em branco. “Vim de alma aberta para assumir o 
cargo e espero contar não só com os meus pares, como também com os funcionários 
qualificados desse Tribunal. E se Deus quiser, farei uma administração dentro dos 
princípios éticos e morais”, discursou. 
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Policiais civis cruzam os braços, apesar de notificação judicial 
 
Apesar de a Justiça ter acatado o pedido do governo estadual e determinado a aplicação 
de uma multa de R$ 30 mil por dia ao Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco 
(Sinpol) em caso de paralisação, a categoria decidiu paralisar as atividades nesta quarta-
feira. Notificado da decisão na noite de terça-feira, o sindicato decidiu manter a 
programação de 24 horas e informou que irá recorrer da decisão. 
 
Desta vez, os serviços do Instituto de Medicina Legal (IML) do Recife também foram 
interrompidos. Seis corpos aguardam liberação. Os trabalhadores, que denunciam a total 
falta de condições de trabalho no local, vão realizar um protesto esta manhã em frente 
ao IML, no bairro de Santo Amaro, no Recife. Além do IML, na liberação de corpos, 
também serão afetados o Instituto de Criminalística (IC) e o Instituto de Identificação 
Tavares Buril (ITB), que não farão a emissão de documentos e as delegacias que, desde 
a zero hora não registram os Boletins de Ocorrência (BO). Estão sendo reagistrados 
apenas os flagrantes. 
 
De acordo com o Sinpol-PE, a pauta de reivindicações pede a modificação no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) para que promova aumentos salariais por 
tempo, qualificação e faixa etária, além da reposição das perdas inflacionárias e 
integração dos peritos papiloscopistas ao quadro técnico policial. 
 
Há três meses, vários atos e paralisações vêm sendo realizados com o mesmo propósito. 
No último dia dois de julho, tepresentantes do sindicato foram recebidos no Palácio do 
Campo das Princesas, pelo secretário-executivo da Casa Civil, Marcelo Canuto. Na 
reunião, o secretário detalhou o cenário de retração econômica e o compromisso do 
estado com a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas reafirmou o interesse do governo no 
avanço dos pontos de pauta que não gerem impacto financeiro. 
 
No mesmo dia, antes da reunião, delegados e policiais civis de Pernambuco, em 
paralisação de 24 horas, realizaram em frente à sede do governo do estado, o enterro 
simbólico do programa Pacto pela Vida. Com direito a caixão e cora de flores, os 
trabalhadores denunciam a manipulação de números para apontar uma redução da 
criminalidade e cobram, além de melhores condições de trabalho, a reestruturação das 
carreiras apontadas como as que têm os piores salários do país. 



 
 
Na ocasião, os profissionais também fizeram a entrega simbólica das jornadas 
extraordinárias de trabalho. Segundo eles, os plantões do Programa de Jornada Extra de 
Segurança (PJES) não conduziam com as condições mínimas necessárias para o bom 
trabalho. A decisão foi tomada durante assembleia conjunta entre o Sindicato dos 
Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) e a Associação dos Delegados da Polícia do 
Estado de Pernambuco (Adeppe), no dia 26 de junho. Cerca de 90% dos policiais e mais 
de 240 delegados já aderiram ao gesto. Depois de se concentrarem por volta das 8h30 
em frente ao prédio da Secretaria de Planejamento (Seplag), na Rua da Aurora, os 
manifestantes seguiram em passeata até o Palácio, passando pelo Parque Treze de Maio 
e Avenida Conde da Boa Vista, onde o trânsito travou. 
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Justiça vai aplicar multa em caso de paralisação dos policiais civis 
 
Nesta terça-feira, a Justiça acatou o pedido do governo e determinou que o Sindicato 
dos Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) não deve realizar a paralisação, marcada 
para começar à 0h desta quarta. Caso decidam descumprir a decisão, o sindicato será 
multado em R$ 30 mil por dia. O Sinpol foi notificado na noite desta terça, mas decidiu 
manter a programação. De acordo com o desembargador José Fernandes de Lemos, a 
paralisação descumpre liminar do mesmo que, em 10 de junho, determinou a suspensão 
da greve dos policiais civis iniciada no dia 9. O sindicato afirmou que recorrerá a 
decisão. 
 
Os policiais civis de Pernambuco agenderam para hoje uma nova paralisação de 24 
horas. Durante todo o dia, apenas os atendimentos de flagrantes devem ser mantidos 
pela categoria que também agendou um ato de protesto para esta manhã, em frente ao 
Instituto de Medicina Legal (IML), no bairro de Santo Amaro, no Recife. Além do IML, 
na liberação de corpos, também devem ser afetados o Instituto de Criminalística (IC) e o 
Instituto de Identificação Tavares Buril (ITB), com a interrupção da emissão de 
documentos. Já as delegacias, não deverão registrar os Boletins de Ocorrência (BO). 
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Justiça determina que policiais civis não devem realizar paralisação nesta quarta 
 
O descumprimento acarretará em multa diária de R$ 30 mil 
 
Nesta terça-feira, a Justiça acatou o pedido do governo e determinou que o Sindicato 
dos Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) não deve realizar a paralisação, marcada 
para começar à 0h desta quarta. Caso decidam descumprir a decisão, o sindicato será 
multado em R$ 30 mil por dia. O Sinpol foi notificado na noite desta terça, mas decidiu 
manter a programação. De acordo com o desembargador José Fernandes de Lemos, a 
paralisação descumpre liminar do mesmo que, em 10 de junho, determinou a suspensão 
da greve dos policiais civis iniciada no dia 9. O sindicato afirmou que recorrerá a 
decisão. 
 
Os policiais civis de Pernambuco cruzaram os braços em nova paralisação de 24 horas. 
Durante todo o dia, apenas os atendimentos de flagrantes serão mantidos pela categoria 
que também vai realizar um ato de protesto em frente ao Instituto de Medicina Legal 
(IML), no bairro de Santo Amaro, no Recife. Além do IML, na liberação de corpos, 
também serão afetados o Instituto de Criminalística (IC) e o Instituto de Identificação 
Tavares Buril (ITB), que não farão a emissão de documentos e as delegacias, que não 
vão registrar os Boletins de Ocorrência (BO). 
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Funcionários de abrigos infantis protestam contra falta de alimentos e atrasos nos 
salários 
 
Funcionários terceirizados que atuam em abrigos de crianças mantidos no Recife pelo 
governo do estado realizam, na tarde desta terça-feira, um protesto em frente à sede da 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, na Avenida Cruz Cabugá, 
bairro de Santo Amaro, Recife. Com salários atrasados há três meses, eles denunciam 
também o desabastecimento de alimentos nas unidades onde trabalham. 
 
Faltam principalmente carne e produtos de hortifruti. Uma das piores situações é a da 
Casa da Madalena, onde vivem 22 bebês e crianças afastados de suas famílias por 
medida de segurança. O caso foi parar nas redes sociais, no último final de semana, a 
partir da denúncia de uma voluntária. Preocupadas, várias pessoas encaminharam 
alimentos para o espaço. Ontem, a promotora da Infância e Juventude Jecqueline 
Elihimas expediu recomendação à Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 
Juventude para que a situação seja normalizada dentro de 48 horas. O ato da promotora 
será publicado hoje no Diário Oficial. 
 
Além da falta de comida, a promotora também recebeu, durante fiscalização feita 
ontem, denúncias de falta de pagamento aos funcionários terceirizados, inclusive de 
repasse de passagens de ônibus, há três meses, o que estaria impedindo alguns de 
comparecerem ao trabalho. Na falta de uma cozinheira, quem fez a comida ontem foi 
uma auxiliar de serviços gerais junto com uma educadora. Sem motorista e sem 
gasolina para o carro, crianças estão deixando de ir a consultas médicas e à escola. Hoje 
a casa tem seis funcionários para cozinha, lavanderia e motoristas. Outros cinco foram 
demitidos. 
 
Na visita, a promotora disse ter encontrado bastante alimento na despensa, mas todos 
doados no final de semana. Parte da comida foi dividida para o Vovó Geralda e Craur. 
“Também expedi recomendação à secretaria para normalizar o pagamento. Não sei se o 
governo está pagando às empresas e essas estão deixando de cumprir com o pagamento 
dos trabalhadores ou se não está havendo esse repasse para as terceirizadas”, explicou a 
promotora. A equipe do MPPE também foi aos abrigos Vovó Geralda, Craur e Lar 
Esperança. 
 
Há relatos de que na Casa da Madalena cada criança recebeu apenas um pão no jantar 
porque não havia verdura para fazer sopa. Além disso, funcionários precisaram se 
cotizar para comprar um leite especial para um bebê abrigado. A situação comoveu a 
juíza da Vara da Infância e da Juventude Hélia Viegas, que foi ao local para doar 



alimentos. “Os abrigos não podem viver à mercê de doações. Além disso os 
funcionários que restaram precisam receber seus salários”, criticou. 
 
Há três meses a promotora instaurou procedimento para apurar denúncia de falta de 
comida nos abrigos. “Em audiência com a secretaria, eles se comprometeram a 
normalizar o abastecimento e agora fico surpresa com essa nova denúncia”, disse. O 
governo também é responsável por abrigos em Jaboatão dos Guararapes e Garanhuns. 
 
Em nota, a secretaria reconheceu que o abastecimento de hortifruti e frigorífico está 
irregular, apesar dos contratos vigentes, e será normalizado até o final desta semana. 
Quanto aos pagamentos da terceirizada, disse: “estamos em tratativas visando 
regularizar seus pagamentos nos próximos dias”.  
 
Com informações da repórter Marcionila Teixeira 
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Policiais civis de Pernambuco fazem quinta paralisação em dois meses 
 
IML também parou e já há seis corpos aguardando por liberação. Policiais prometem 
protesto para cobrar melhores condições de trabalho. 
 

 
 
Os policiais civis de Pernambuco realizam uma nova paralisação de 24 horas nesta 
quarta-feira (8), apesar de o Tribunal de Justiça do estado (TJPE) ter determinado 
a suspensão do ato na terça (7). Desta vez, os serviços do Instituto de Medicina Legal 
(IML) do Recife também foram interrompidos. Segundo o Sindicato dos Policiais Civis 
de Pernambuco (Sinpol-PE), seis corpos já aguardam liberação no IML. As delegacias 
também estão paradas desde a meia-noite, registrando apenas os flagrantes. 
 
Paralisações de advertência como esta têm sido realizadas com frequência – desde 
junho, foram quatro atos de 24 horas. Em todas manifestações, a categoria cobra 
melhores condições de trabalho e carreira do Governo do Estado. Para isso, realiza 
passeatas e faz atendimento apenas parcial nas delegacias. O Sinpol afirma que a 
decisão pela mobilização foi tomada porque o governo não cumpriu o prazo acordado 
para dar respostas às queixas dos policiais em relação à estrutura do IML e das 
delegacias. 
 
No início da manhã desta quarta, famílias foram surpreendidas com a decisão quando 
chegaram ao IML para liberar os corpos dos parentes, como mostrou o Bom 
Dia Pernambuco. Policiais e representantes do sindicato também estão em frente ao 
prédio do IML, no bairro de Santo Amaro, área central do Recife, nesta manhã. Eles 
programam um ato público no local para as 9h e muitos já seguram faixas com frases 



como “O governo sucateia quem investiga e soluciona crimes”. Segundo o Sinpol, não 
haverá passeata nesta quarta, como ocorreu nas últimas paralisações. 
 
Esta manifestação foi anunciada na última paralisação da categoria, na última quinta-
feira (2). Na terça (7), no entanto, o TJPE determinou que os policiais suspendessem o 
ato. A decisão atendeu a um pedido da Procuradoria Geral do Estado (PGE-PE) e 
determinou uma multa de R$ 30 mil para cada dia de desrespeito à determinação. 
Mesmo assim, o Sinpol manteve a manifestação. O presidente do sindicato, Áureo 
Cisneiros, ainda informou que vai recorrer da decisão. Para ele, o movimento é legítimo 
porque os policiais são submetidos a péssimas condições de trabalho nas delegacias e 
nos outros órgãos. 
 
Reivindicações 
 
A categoria reivindica isonomia da gratificação do risco de vida policial, revisão do 
plano de cargos e carreiras, inclusão dos peritos papiloscopistas no quadro técnico 
policial e convocação de aprovados remanescentes no último concurso público para a 
Polícia Civil. Os policiais também se negam a participar do Programa de Jornada Extra 
da Segurança (PJES). Para o presidente do Sinpol, Áureo Cysneiros, o PJES é uma 
forma de hora extra que não é paga adequadamente e é realizada para suprir deficiência 
no efetivo. 
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TJPE determina suspensão de paralisação anunciada por policiais 
 
Justiça atendeu a pedido do Estado e fixou multa por descumprimento. Apesar de 
decisão, Sinpol-PE informou que mobilização está mantida. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) determinou, nesta terça (7), a suspensão 
da paralisação de 24 horas anunciada pelo Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco 
(Sinpol-PE) para esta quarta-feira (8). A decisão é do desembargador José Fernandes de 
Lemos, que acatou pedido da Procuradoria Geral do Estado (PGE-PE). Em caso de 
descumprimento por parte da entidade, o magistrado fixou multa diária de R$ 30 mil. 
Em nota, o Executivo Estadual informou que o sindicato já foi intimado por um oficial 
de Justiça na noite desta terça. Procurado pelo G1, o Sinpol-PE informou que a 
mobilização está mantida e vai recorrer da decisão. 
 
O comunicado do governo à imprensa diz que "no pedido, a PGE-PE alerta que, ao 
articular uma nova paralisação, o Sinpol descumpre liminar do mesmo desembargador 
que, em 10 de junho, determinou a suspensão da greve dos policiais civis iniciada no dia 
9. À época, a decisão atendeu a ação apresentada pela PGE-PE, pedindo a declaração de 
ilegalidade e abusividade do movimento e o retorno imediato dos grevistas à atividade." 
 
O Sinpol-PE programou para esta quarta um ato público, marcado para as 9h30, em 
frente ao Instituto de Medicina Legal (IML) do Recife. Em nota à imprensa, a entidade 
informou que apenas os flagrantes serão registrados durante a paralisação de 24 horas. 
"Vamos recorrer da decisão da Justiça. O movimento é legítimo. Os policiais são 
submetidos a péssimas condições de trabalho nas delegacias e nos outros órgãos", disse 
o presidente do sindicato, Áureo Cisneiros. 
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Justiça impõe multa em caso de paralisação dos policiais civis marcada para esta 
quarta 
 
Categoria promete parar serviços do IML e realizar protesto em frente ao local 
 

A paralisação dos policiais civis, prevista 
para começar à meia-noite desta quarta-feira 
(8), pode gerar multa diária de R$ 30 mil 
para o Sindicato dos Policiais Civis de 
Pernambuco (Sinpol). A Justiça acatou o 
pedido do Estado e determinou que os 
agentes executem as atividades 
normalmente. 
 
Em nota enviada pelo Estado à imprensa, a 
decisão do desembargador José Fernandes 
de Lemos, publicada nesta terça (7), 

atendeu a petição apresentada pela Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco (PGE-
PE). 
 
No pedido, a PGE-PE argumentou que a nova paralisação descumpre liminar do mesmo 
desembargador que determinou a suspensão da greve dos policiais civis no último dia 
10 de junho, iniciada no dia 9 do mesmo mês. À época, a decisão atendeu a ação 
apresentada pela PGE-PE, pedindo a declaração de ilegalidade e abusividade do 
movimento e o retorno imediato. 
 
Entenda 
 
Os policiais civis prometem paralisar as atividades a partir da meia-noite desta quarta 
(8) até à meia-noite da quinta (9). Serviços do Instituto de Medicina Legal (IML), 
emissão de documentos, registro de boletins de ocorrências, assim como o 
funcionamento do Instituto de Criminalística, nas unidades do Expressão Cidadão e no 
Instituto de Identificação Tavares Buril (IITB), serão interrompidos até o término do 
ato. 
 
Segundo o Sinpol-PE, o objetivo é cobrar melhores condições de trabalho. Para isso, 
policiais civis realizarão um ato em frente ao IML, no bairro de Santo Amaro. "Como 
não foi cumprido o acordo proposto, decidimos paralisar os nossos trabalhos. Desta vez, 
o IML também não funcionará porque não foi feito nada para melhorá-lo. Está cada vez 



mais difícil trabalhar no local”, afirma Áureo Cisneiros, presidente do Sindicato dos 
Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol-PE). 
 
A categoria reivindica ainda pedidos de revisão no Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos (PCCV), de melhores condições de trabalho, a valorização da carreira e 
reajuste salarial e, ainda, a equiparação do adicional por risco de vida. Além disso, os 
policiais civis pedem que os Peritos Papiloscopistas integrem o Quadro Técnico 
Policial. 
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Justiça manda policiais suspenderem protesto marcado para esta quarta 
 
A pedido do governo do Estado, desembargador ameaça multa de R$ 30 mil. Categoria 
cobra aumento salarial e melhores condições de trabalho 
 

 
 
As más condições estruturais do IML do Recife  é um dos motes da paralisação da 
Polícia Civil, nesta quarta-feira (8), que deve contar com adesão dos peritos do órgão. 
Um ato está marcado para as 9h30, em frente ao IML e a orientação é para que 
funcionem apenas serviços de flagrante e levantamento em local de homicídio em todo 
o Estado. Contudo, a Justiça acatou pedido do governo e determinou que o Sindicato 
dos Policiais Civis de Pernambuco (Sinpol) suspenda a paralisação, sob pena de multa 
de R$ 30 mil. 
 
A decisão foi do desembargador José Fernandes de Lemos, atendendo petição da 
Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco. Alega que o Sinpol descumpre liminar 
do mesmo desembargador que, em 10 de junho, determinou a suspensão da greve dos 
policiais civis iniciada dia 9. 
 
A direção do sindicato não foi localizada pelo JC após a notificação. Antes, o presidente 
da entidade, Áureo Cisneyros, disse que a paralisação começaria a zero hora, com 
agentes, comissários, escrivães, peritos e delegados. “O Estado faz ouvido de mercador. 
Em paralisação anterior, funcionários do IML suspenderam o ato porque a direção se 
comprometeu a fazer melhorias que não ocorreram. O local enfrentou curto-circuito e 
duas panes elétricas, os servidores e a população correm risco de contaminação.” 
 
A gerente-geral de Polícia Científica, Sandra Santos, reconheceu os problemas 
estruturais e disse que uma reforma será feita ainda este ano. “Quanto à paralisação 
desta quarta, vi declarações do presidente do Sinpol de que não haveria retenção de 



corpos. Espero que não levem mais esse sofrimento à população.” Os policiais 
reivindicam isonomia da gratificação com os delegados (de 100% para 225% sobre o 
salário), revisão do Plano de Cargos e Carreiras e convocação dos aprovados em 
concurso de 2009. 
 
Também está marcado para esta quarta protesto dos policiais militares para cobrar ao 
Estado melhores condições de trabalho e pedir que o governo se posicione sobre a pauta 
de reivindicações. Segundo a Associação de Cabos e Soldados de Pernambuco uma 
passeata sairá às 15h, do Parque 13 de Maio em direção ao Palácio do Campo das 
Princesas. 
 
Na noite desta terça-feira, representantes da categoria se reuniram com membros da 
Secretaria de Administração. Até as 21h30, não houve retorno sobre as negociações. 
Em nota, o Sinpol informou que vai recorrer da decisão da Justiça.  
 
Leia na íntegra abaixo: 
 
"O Sinpol (Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco) discorda da decisão do TJPE 
(Tribunal de Justiça de Pernambuco) de decretar suspensão da Mobilização de 24 horas 
que será promovida por todos os policiais civis do Estado. O Sindicato informa que vai 
continuar na luta por melhorias na Segurança Pública. O Sinpol vai recorrer da decisão. 
Nesta quarta-feira, 8 de julho, às 9h30, está confirmado o Ato pela Segurança Pública, 
em frente ao IML (Instituto de Medicina Legal)." 
 
 
 
 
 
 


